
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.623.870 - PB (2016/0232034-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : SILVANA SIMÕES DE LIMA E SILVA E OUTRO(S) - PE001224B
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA 
PROCURADORES : ADELMAR AZEVEDO RÉGIS  - PB010237 
   CINTIA LEITÃO BERNARDO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. EXECUÇÃO (FISCAL) CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. DECISÃO 
DO JUÍZO SINGULAR QUE HOMOLOGOU OS CÁLCULOS. RECURSO 
CABÍVEL: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECEDENTES.
1. Nos termos da Súmula 118/STJ, "o agravo de instrumento é o recurso cabível 
da decisão que homologa a atualização do calculo da liquidação". Ressalte-se 
que "a decisão proferida em liquidação de sentença, publicada já na vigência 
da Lei n. 11.232/2005, que inseriu o art. 475-H no Código de Processo Civil, 
deve ser impugnada por agravo de instrumento. A lei vigente à época da 
prolação da decisão é que rege o cabimento do recurso" (AgRg nos EAg 
1.350.377/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 19/11/2014, DJe 
11/12/2014). Cumpre registrar que, no caso, ficou expressamente consignado no 
acórdão recorrido que "o processo de primeiro grau somente será extinto após a 
satisfação do crédito, o que não ocorreu na hipótese", ou seja, a decisão do juízo 
da execução "não encerrou o feito, possuindo nítida natureza de 
interlocutória".
2 . Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
 

Brasília (DF), 07 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : SILVANA SIMÕES DE LIMA E SILVA E OUTRO(S) - PE001224B
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA 
PROCURADORES : ADELMAR AZEVEDO RÉGIS  - PB010237 
   CINTIA LEITÃO BERNARDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 255/257) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. EXECUÇÃO 
(FISCAL) CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. DECISÃO DO JUÍZO SINGULAR 
QUE HOMOLOGOU OS CÁLCULOS. RECURSO CABÍVEL: AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.

O agravante alega, em síntese, que:

Contudo, o caso em tela, trata-se de execução fiscal do Município de João Pessoa 
contra o Estado da Paraíba, cobrando uma CDA, então, ao homologar os cálculos 
desse título extrajudicial, pondo fim à execução, entende-se que essa "decisão" 
tem natureza de sentença, sendo então a Apelação o recurso cabível. Não se trata 
de uma liquidação de sentença, vez que antes da homologação não foi proferida 
sentença na execução. Assim, não se trataria de aplicação do art. 475-H, do 
CPC/1973, mas sim do art. 513, do CPC/1973 (atual art. 1009).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO (FISCAL) CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. DECISÃO DO JUÍZO SINGULAR QUE 
HOMOLOGOU OS CÁLCULOS. RECURSO CABÍVEL: AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRECEDENTES.
1. Nos termos da Súmula 118/STJ, "o agravo de instrumento é o recurso 
cabível da decisão que homologa a atualização do calculo da liquidação". 
Ressalte-se que "a decisão proferida em liquidação de sentença, publicada já 
na vigência da Lei n. 11.232/2005, que inseriu o art. 475-H no Código de 
Processo Civil, deve ser impugnada por agravo de instrumento. A lei vigente à 
época da prolação da decisão é que rege o cabimento do recurso" (AgRg nos 
EAg 1.350.377/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 
19/11/2014, DJe 11/12/2014). Cumpre registrar que, no caso, ficou 
expressamente consignado no acórdão recorrido que "o processo de primeiro 
grau somente será extinto após a satisfação do crédito, o que não ocorreu na 
hipótese", ou seja, a decisão do juízo da execução "não encerrou o feito, 
possuindo nítida natureza de interlocutória".
2 . Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Nos termos da Súmula 118/STJ, "o agravo de instrumento é o recurso cabível da 

decisão que homologa a atualização do calculo da liquidação".

Ressalte-se que "a decisão proferida em liquidação de sentença, publicada já na 

vigência da Lei n. 11.232/2005, que inseriu o art. 475-H no Código de Processo Civil, 

deve ser impugnada por agravo de instrumento. A lei vigente à época da prolação da 

decisão é que rege o cabimento do recurso" (AgRg nos EAg 1.350.377/PR, Rel. Ministra 
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Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 19/11/2014, DJe 11/12/2014). Cumpre registrar que, no 

caso, ficou expressamente consignado no acórdão recorrido que "o processo de primeiro grau 

somente será extinto após a satisfação do crédito, o que não ocorreu na hipótese", ou seja, a 

decisão do juízo da execução "não encerrou o feito, possuindo nítida natureza de interlocutória".

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO CABÍVEL CONTRA DECISÃO QUE HOMOLOGA 
CÁLCULOS EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SÚMULA N. 83/STJ.
1. Afasta-se a alegada violação do art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido, 
integrado pelo julgado proferido nos embargos de declaração, dirime, de forma 
expressa, congruente e motivada, as questões suscitadas nas razões recursais.
2. A decisão que homologa cálculos na fase de cumprimento da sentença, por sua 
natureza interlocutória, é impugnável por meio de agravo de instrumento. Súmula 
n. 83/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 200.522/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 11/05/2015)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO CABÍVEL. 
HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS. LIQUIDAÇÃO. ART. 475-H. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. "A decisão proferida em liquidação de sentença, publicada já na vigência da Lei 
n. 11.232/2005, que inseriu o art. 475-H no Código de Processo Civil, deve ser 
impugnada por agravo de instrumento. A lei vigente à época da prolação da 
decisão é que rege o cabimento do recurso" (AgRg nos EAg 1.350.377/PR, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 19/11/2014, DJe 11/12/2014).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 419.410/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/11/2015, DJe 04/12/2015)

Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e analisa 

a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0232034-1 REsp 1.623.870 / PB

Números Origem:  00413894620048152001  20020040413896  413894620048152001

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : SILVANA SIMÕES DE LIMA E SILVA E OUTRO(S) - PE001224B
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA 
PROCURADORES : ADELMAR AZEVEDO RÉGIS  - PB010237 

 CINTIA LEITÃO BERNARDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : SILVANA SIMÕES DE LIMA E SILVA E OUTRO(S) - PE001224B
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA 
PROCURADORES : ADELMAR AZEVEDO RÉGIS  - PB010237 

 CINTIA LEITÃO BERNARDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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